
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2907777 - MG (2025/0127483-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : DEBORA SANTANA DE SOUZA
ADVOGADO : AMARILDO DE OLIVEIRA - MG046359

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
DIFICIENTE.  MULTA DO  § 2º, DO CPC.SÚMULA 284/STF.  ART. 1.026,
AFASTAMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
não indica o dispositivo legal violado, ainda que para efeito da divergência
jurisprudencial. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, é necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na
interpretação do direito entre os acórdãos confrontados, não bastando a simples
transcrição de ementas. Aplicação analógica da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
3. A oposição de embargos de declaração com o objetivo de prequestionamento
descaracteriza o intuito protelatório, sendo, portanto, indevida a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil. art. 1.026,
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento para afastar a multa cominada a título
de embargos protelatórios.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 16/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
DIFICIENTE.  MULTA DO  § 2º, DO CPC.SÚMULA 284/STF.  ART. 1.026,
AFASTAMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
não indica o dispositivo legal violado, ainda que para efeito da divergência
jurisprudencial. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, é necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na
interpretação do direito entre os acórdãos confrontados, não bastando a simples
transcrição de ementas. Aplicação analógica da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
3. A oposição de embargos de declaração com o objetivo de prequestionamento
descaracteriza o intuito protelatório, sendo, portanto, indevida a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil. art. 1.026,
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento para afastar a multa cominada a título
de embargos protelatórios.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela VALE S.A. contra decisão da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF e da não
comprovação do dissídio jurisprudencial (fls. 978-982).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante sustenta que a
decisão deve ser reformada, pois os óbices nela indicados não seriam aplicáveis ao caso
concreto. 
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Argumenta que o recurso especial demonstrou com rigoroso cotejo analítico o
dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais e o acórdão paradigma do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
ambos relativos à suspensão de ação indenizatória individual em face da Ação Civil
Pública nº 5071521-44.2019.8.13.0024.

Defende que, por se tratar de recurso fundado exclusivamente na alínea “c” do
 III, da Constituição Federal, seria dispensável a indicação expressa deart. 105,

dispositivo de lei federal violado.
Aponta a inaplicabilidade da  quanto à multa por embargos Súmula 7/STJ

protelatórios, ao argumento de que a controvérsia é eminentemente de direito.
Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 1.000).
É o relatório.

VOTO

Da análise dos autos, verifico que o recurso merece prosperar parcialmente.
Com efeito, a teor da  embargos de declaração manifestados Súmula 98/STJ,

com propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório.
Mais: em que pese a rejeição dos embargos, a sua oposição não configura,

por si só, intuito protelatório, de modo que incabível a aplicação de penalidade à parte
que exercita, regular e razoavelmente, faculdade processual prevista em lei.

Desse modo, deve o acórdão do Tribunal de origem ser reformado apenas
para afastar a multa aplicada pela oposição de embargos de declaração pela ora
agravante.

No mais, ressalto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-
se no sentido de que o "conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que supostamente
foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a

" (AgInt no  relator Ministro Antonio CarlosSúmula n. 284/STF  AREsp 1.899.097/SC,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022). A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO CPC/2015.
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL NAS
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do  uma CPC/2015,
vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte.
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2. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado,
pertinente à temática abordada no recurso especial, e a impossibilidade de
compreensão da controvérsia impedem a abertura da instância especial, nos
termos da Súmula 284 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.883.658/MT,
Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  20/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C
/C RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Ação de nulidade de cláusula contratual c/c restituição de valores pagos.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração. art. 1022
3. O dissídio jurinegosprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 2.208.354/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.
 
Note-se que, ainda que a agravante tenha indicado, agora, no agravo interno,

os dispositivos aos quais teria sido atribuída interpretação divergente, não há mais como
apreciar a questão neste momento, sendo certo que a jurisprudência desta Corte
Superior não admite a adição de novos argumentos neste recurso (nesse sentido: EDcl
no AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 1.593.971/ES,

 DJe de .21/2/2022,  25/2/2022)
Ademais, assim como indicado na decisão agravada, a alegada divergência

jurisprudencial não foi demonstrada na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que ausente o necessário cotejo
analítico entre os julgados comparados, bem como a indispensável demonstração da
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre as hipóteses
confrontadas.

Em face do exposto, dou parcial provimento ao agravo interno tão somente
para afastar a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.907.777 / MG
Número Registro: 2025/0127483-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000241838440001 10000241838440002 10000241838440003 10000241838440004
18384577720248130000 50020320320228130027

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : DEBORA SANTANA DE SOUZA
ADVOGADO : AMARILDO DE OLIVEIRA - MG046359

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
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BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004

AGRAVADO : DEBORA SANTANA DE SOUZA
ADVOGADO : AMARILDO DE OLIVEIRA - MG046359

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da16/12/2025,

Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e Raul

Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2025
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